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Condições e limites à elegibilidade de despesas


1. Recursos humanos:
1.1. Entende-se por “Equipa Técnica de Projeto” o conjunto de recursos humanos alocados ao desenvolvimento dos planos de atividades das candidaturas e que tenham, de forma cumulativa, imputação física e financeira aos mesmos.
1.2. Para efeitos de elegibilidade e consequente financiamento pelo Centro2020, não são elegíveis os custos com recursos humanos que integrem os órgãos sociais dos beneficiários ou os prestadores de serviços em regime de profissão liberal que exerçam as funções inerentes aos titulares desses órgãos.
1.3. A equipa técnica do projeto, para efeitos de elegibilidade e consequente financiamento pelo Centro2020, apenas pode integrar pessoal dos beneficiários nas seguintes situações:
a) Imputação de recursos humanos do quadro de pessoal ou com vínculo laboral (contrato de trabalho) com as entidades beneficiárias no pré-projeto, desde que seja demonstrado que os mesmos têm desempenhado atividades relacionadas com o plano de atividades do projeto;
b) Contratação de novos recursos humanos, a efetivar mediante contrato individual de trabalho, para o exercício de funções no contexto do plano de atividades das candidaturas, a tempo completo ou parcial, com nível de qualificação igual ou superior a 6;
c) No caso de o plano de atividades contemplar atividades de disseminação e/ou de demonstração de resultados, é ainda elegível a atribuição de bolsas diretamente suportadas pela entidades beneficiárias, para afetação exclusiva a essas mesmas atividades, e desde que as entidades beneficiárias tenham a seu cargo atividades da supracitada natureza.
1.4. As despesas elegíveis relativas quer à imputação de recursos humanos quer às novas contratações terão por base os custos reais incorridos com a realização do projeto, tendo como referência o salário base mensal declarado para efeitos de proteção social do trabalhador, na proporção da afetação temporal ao projeto e até 14 meses por ano, acrescido dos encargos sociais obrigatórios e do seguro de acidentes de trabalho nos termos legalmente definidos. Considera-se salário base o conjunto de todas as remunerações de carácter certo e permanente sujeitas a tributação fiscal, com exceção do subsídio de alimentação que não é elegível.
1.5. Para o grupo de despesas referido no ponto anterior, a elegibilidade mensal máxima do salário base é de 2.500€ por recurso humano.
1.6. As despesas elegíveis relativas a bolsas terão por base os custos reais incorridos com a realização do projeto e devem aludir, exclusivamente, sobre as bolsas de investigação previstas no Regulamento de Bolsas de Investigação da Fundação para a Ciência e Tecnologia, I.P., atualizado por via da entrada em vigor do Decreto-Lei nº 123/2019, de 28 de agosto, em estrito respeito pelos valores mínimos mensais previstos no Anexo I do supracitado Regulamento para as diferentes categorias (4) de bolsas.
1.7. As despesas elegíveis com bolseiros poderão ser acrescidas dos custos associados à adesão ao regime do seguro social voluntário em observação pelo disposto no nº 10, da Lei nº 40/2004, de 18 de agosto - Estatuto do Bolseiro, na sua atual redação, bem como do seguro de acidentes pessoais, se aplicável.
1.8. A despesa elegível da equipa técnica do projeto, excluindo bolseiros, não pode exceder, por beneficiário, 40% das restantes despesas elegíveis por entidade beneficiária.
1.9. Não são elegíveis despesas com senhas de presença estacionamento e indemnizações compensatórias por caducidade de contratos de trabalho ou por não renovação de bolsas.

2. Deslocações e Estadas em território nacional, incluindo Açores e Madeira:
2.1. As despesas elegíveis relativas a deslocações e estadas em território nacional, incluindo Açores e madeira, terão por base os custos reais incorridos com a realização do projeto.
2.2. As despesas elegíveis relativas a deslocações e estadas em território nacional, incluindo Açores e Madeira, estão restringidas è equipa técnica do projeto, em observação pela definição de equipa técnica de projeto constante do ponto 1.1, do presente Anexo B, bem como à participação em eventos (reuniões de consórcio; participação em seminários; etc), devidamente previstos no plano de atividades das candidaturas.
2.3. Apenas são elegíveis as despesas associadas à participação de, no máximo, 2 elementos por entidade beneficiária (excluindo bolseiros) e por evento.
2.4. No caso de a participação num determinado evento pressupor a participação de 10 ou mais pessoas da equipa técnica do projeto, ainda que cumprindo o limite de 2 elementos por entidade e por evento referido no ponto anterior, deverão os beneficiários apresentar uma justificação prévia para essa situação.
2.5. Para efeitos de elegibilidade, as despesas realizadas e propostas a cofinanciamento devem observar o cumprimento dos normativos legais que regulam a realização de despesas públicas, em particular o Decreto-Lei nº 106º/98, de 24 de abril;
2.6. São passíveis de financiamento as seguintes despesas:
a) Despesas com transportes públicos, em classe económica (comboio, autocarro, barco, metro e táxi);
b) Deslocações em viatura própria até ao limite por quilómetro fixado para os funcionários da Administração Pública, acrescido dos encargos com portagens;
c) Deslocações em viatura de aluguer, que inclui o custo do aluguer, do combustível e das portagens, se esta opção se revelar economicamente mais vantajosa que a anterior e ocorrer apenas num quadro de apoio exclusivo às atividades do projeto;
d) Viagens de avião até ao limite de 350,00€ por elemento da equipa técnica (valor máximo elegível considerando ida e volta);
e) Reembolso da despesa efetuada com alojamento em estabelecimento hoteleiro até 3 estrelas ou equivalente, até ao limite de 50€/dia;
f) Reembolso da despesa efetuada com a alimentação até ao limite máximo de 25€/dia (12,50€ por refeição).

3. Deslocações e Estadas no estrangeiro (Europa e Internacionais):
3.1. As despesas elegíveis relativas a deslocações e estadas no estrangeiro têm por base a metodologia de custos simplificados aprovada por Deliberação da CIC n.º 04/2020, em 31 de janeiro de 2020, em observação pelo documento disponibilizado no Anexo D do presente AAC.
3.2. Apenas são elegíveis as despesas associadas à participação de, no máximo, 2 elementos por entidade beneficiária e por evento.
3.3. No caso de a participação num determinado evento pressupor a participação de 10 ou mais pessoas da equipa técnica do projeto, ainda que cumprindo o limite de 2 elementos por entidade e por evento referido no ponto anterior, deverão os beneficiários apresentar uma justificação prévia para essa situação.

4. Outras despesas (custos com alimentação de participantes em eventos organizados pelas entidades beneficiárias):
Nos eventos promovidos pelas entidades beneficiárias no contexto do plano de atividades das candidaturas, são elegíveis os custos com a alimentação dos participantes, em observação pelos seguintes limites:
- até ao limite de 12,50€/pessoa por almoço;
- até ao limite de 12,50€/pessoa por jantar;
- até ao limite de 5€/pessoa por coffee-break.

5. Despesas relativas a TOC e/ou ROC:
As despesas elegíveis incorridas com as intervenções de Técnico Oficial de Conta e/ou Revisor Oficial de Contas estão limitadas ao valor máximo de 5.000€ por entidade beneficiária.

6. Honorários (aquisição de serviços a terceiros):
Estabelecem-se os seguintes critérios para apuramento da elegibilidade das despesas com honorários:
a) Para prestações de serviços por oradores, a despesa elegível será apurada tendo por base um custo hora máximo de até 60€, a que acresce o valor do IVA se este não for recuperável pelas entidades beneficiárias. Nestes casos, poderá ser equacionado o financiamento complementar de deslocações e estadas, desde que devidamente discriminadas e justificadas no quadro do projeto;
b) Para as demais prestações de serviços, em concreto os que foram prestados por consultores e por técnicos especialistas, a despesa elegível está limitada ao valor máximo diário de 280€/dia (7 horas dia por consultor/técnico especialista), a que acresce o valor do IVA se este não for recuperável pelas entidades beneficiárias. O valor referido inclui todo o tipo de custos relacionados com a prestação do serviço a prestar, como honorários, deslocações e estadas, bem como quaisquer outros custos indiretos, suscetíveis de afetar o seu custo total;
c) Para efeitos de reembolso FEDER das despesas referidas nas alíneas a) e b), as entidades beneficiárias deverão definir, nas peças dos procedimentos de contratação que vierem a adotar para aquisição desses serviços (caderno de encargos; outro) o detalhe orçamental pelo qual as propostas devem ser apresentadas (custo hora, no caso de oradores; valor máximo diário, no caso de consultores/técnicos especialistas).

7. Atribuição de prémios:
As despesas com a atribuição de prémios, previstas na alínea g), do nº 1, do artigo 136º, do RECI, têm um limite máximo de até 4.000€/prémio. Os prémios correspondem à atribuição de valor monetário, documentalmente comprovado.

8. Limiares de despesas:
Não são ainda elegíveis neste concurso despesas de valor inferior a 100€, em observação pela Orientação de Gestão nº 01/2019, da Autoridade de Gestão do Centro2020, disponibilizada no Anexo E do presente AAC.
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